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Juiz: Daniel Werneck Cotta
Processo nº 0006608-47.2013.8.19.0036
Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário Comarca de São João de Meriti Juízo de Direito da 01ª Vara Criminal ATA DA 02ª SESSÃO DE JULGAMENTO DA 11ª SESSÃO JUDICIÁRIA DE 2016 Processo nº. 0006608-47.2013.8.19.0036 Acusado: RILDO MATIAS DA SILVA Capitulação: artigo 121, §2º, II e IV e artigo 211 c/c artigo 69, todos do Código Penal. Data: 09/11/2016 - Início: 11:00 horas Juíza de Direito: Dra. Yedda Christina Ching-San Filizzola Assunção Jurados Presentes: 01. CARLOS ALBERTO DA SILVA 02. ALBERTO JOSÉ PEREIRA 03. BARBARA MOUTINHO DA SILVA 04. GUTEMBERGE COSTA DE ARAUJO 05. LUIZ ROBERTO CLIMACO DE MEDEIRO 06. FERNANDO HENRIQUE PIMENTEL 07. SANDRO HARLEY DOS SANTOS FEIJO 08. ISRAEL DOMINGOS F. DOS SANTOS 09. EDSON LOURENÇO DA SILVA 010. MOISÉS DOS SANTOS 011. ZULEICA DE SOUZA LEITÃO 012. TALITA SILVA DOS SANTOS 013. SERGIO HEITOR RESENDE DUARTE 014. HELENILTON GONÇALVES 015. CARLOS ALEXANDRE OLIVEIRA 016. WAGNER DE OLIVEIRA SCHMIDT 017. JAILSON DE LIMA RODRIGUES 018. TANIA GOMES ABBAS DO NASCIMENTO 019. LUIZ CLAUDIO DOS SANATOS LACERDA 020. LUZIMAR SANTOS PEIXOTO 021. JOEL HONORATO 022. ADELINA DA ASCENÇÃO GONÇALVES Jurados impedidos: 01. ISRAEL DOMINGOS F. DOS SANTOS 02. MOISÉS DOS SANTOS 03. ZULEICA DE SOUZA LEITÃO 04. HELENILTON GONÇALVES 05. TANIA GOMES ABBAS DO NASCIMENTO 06. TANIA GOMES ABBAS DO NASCIMENTO 07. ADELINA DA ASCENÇÃO GONÇALVES Jurados dispensados: 01. FERNANDO HENRIQUE PIMENTEL 02. GUTEMBERGE COSTA DE ARAUJO 03. BARBARA MOUTINHO DA SILVA 04. CARLOS ALBERTO DA SILVA 05. LUZIMAR SANTOS PEIXOTO Jurados sorteados: 01. SANDRO HARLEY DOS SANTOS FEIJO 02. TALITA SILVA DOS SANTOS 03. WAGNER DE OLIVEIRA SCHMIDT 04. SERGIO HEITOR RESENDE DUARTE 05. LUIZ ROBERTO CLIMACO DE MEDEIRO 06. CARLOS ALEXANDRE OLIVEIRA 07. LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS LACERDA Presente a representante do Ministério Público: Dra. Audrey Marjorie Castro Presente a Defensora: Dra. Daniela Vieira Schelgel A MM. Juíza de Direito declarou aberta a 02ª Sessão de Julgamento da 11ª Sessão Judiciária do corrente ano às 13:00 horas. Inicialmente, feito o pregão, ao mesmo responderam 03 (três) testemunhas. Presente o réu. Foram ouvidas 04 (quatro) testemunhas, bem como realizado o interrogatório do réu, todos através do método audiovisual. Dada a palavra ao Ministério Público às 17:00 horas. Pela representante do Ministério Público em alegações foi dito que, o acusado por algumas vezes tentou matar a vítima conforme consta em RO colacionado ao autos, bem como de acordo com o que foi dito pelas testemunhas em sede judicial, foi relatado pela testemunha Leocádia, que sua amiga ora vítima algumas vezes se queixou do seu filho Rildo, dizendo que o mesmo a ameaçava de morte e que por diversas vezes procurou acalma-la dizendo que apesar das ameaças ele não seria capaz de tal fato, ainda, pelo que foi dito pela testemunha Rejane, o acusado era uma pessoa muito agressiva, que nada que se fizesse em beneficio do acusado era bem visto pelo mesmo, eis que posteriormente voltava a agredir a vítima que, ora sua mãe, e que as brigas constantes com a vítima se dava por conta de uma casa localizada na Rocinha, no qual foi deixada pelo pai do acusado, e que o próprio entendia ser sua, assim como foi relatado em seu interrogatório, ainda, em sede judicial foi dito pela testemunha Joice, neta da vítima e filha do acusado, que apesar de tudo o acusado é seu pai, que por isso buscava encontrar alguma justificativa para suas condutas reprováveis, que em algumas ocasiões pensou que o acusado era portador de alguma doença que o levasse a ter esse tipo de comportamento, contudo, pela relativa convivência com o acusado chegou a conclusão que o acusado é uma pessoa ruim, possuidora de má índole, e que não tem dúvidas sobre a autoria dos fatos imputados ao réu. Dessa forma, somadas às provas constantes nos autos, autorizam a condenação do acusado, já que o conjunto probatório deixa claro a autoria e materialidade do crime em comento, ainda, não há dúvidas quanto às qualificadoras. O parquet encerrou sua sustentação oral às 18:04 horas. Dada palavra a Ilma. Defesa técnica às 18:08 horas. A esmerada Defensora inicia suas alegações dizendo que há relatos de surtos vivenciados pelo acusado, que apesar de conter nos autos laudo de exame de insanidade mental dizendo que o acusado à época dos fatos encontrava-se plenamente capaz, foi dito pelas testemunhas em juízo que o acusado tinha episódios de amnésia, ingeria remédios controlados e tinha o hábito de consumir álcool diariamente, ainda o acusado tinha episódios de epilepsia, e que de fato o acusado não tinha capacidade de avaliar o que estava fazendo. Dessa forma, entende a defesa que o acusado precisa de tratamento clinico. A esmerada Defensora encerrou suas alegações iniciais às 18:34 horas. Com o encerramento os debates orais, foram realizados os quesitos, nos termos abaixo descritos. PROCESSO Nº 0006608-47.2013.8.19.0054 ACUSADO: RILDO MATIAS DA SILVA QUESITOS PARA JULGAMENTO PRIMEIRA SÉRIE 1. Em data não precisada, mas dentro da residência situada na rua Kleber Carvalho dos Santos, Lt 12, quadra 231, LAUDICEIA DE OLIVEIRA DA SILVA sofreu golpes de faca que foram a causa de sua morte? SIM. 2. O réu, RILDO MATIAS DA SILVA, desferiu os golpes contra a vítima? SIM. 3. O Jurado absolve o réu por este crime? NÃO. 4. O réu, sofrendo de doença mental, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato? NÃO. 5. O crime acima reconhecido foi praticado por motivo fútil, qual seja, em razão de disputa pela venda de uma casa herdada pela vítima? SIM. 6. O crime foi praticado mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, em razão da idade dela? SIM. SEGUNDA SÉRIE 7. Após a morte da vítima, o réu ocultou o cadáver da vítima enterrando-o na garagem da casa? SIM. 8. O Jurado absolve o réu por este crime? NÃO. 9. O réu, sofrendo de doença mental, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato? NÃO. Encerrada a quesitação, quando os jurados já estavam dispensados da incomunicabilidade, durante a elaboração da R. Sentença, houve uma queda de luz, razão pela qual pela MM. Dra. Juíza Presidente foi elaborada Sentença manuscrita, na qual lançaram suas assinaturas os jurados. Após a dispensa, como o retorno da energia elétrica, foi transcrita a Sentença para o computador e impressa a ata. DO RELATÓRIO A ação foi proposta pelo Ministério Público em face de RILDO MATIAS DA SILVA, vulgo JACOBINO, devidamente qualificado nos autos dando-o como incurso nas penas dos artigos 121, parágrafo 2º, incisos II e IV e 211 do Código Penal, por praticar homicídio de sua mãe LAUDICEIA DE OLIVEIRA DA SILVA, bem como ocultar seu cadáver. O réu foi submetido a julgamento pelo Conselho de Sentença, tendo sido reconhecida a materialidade e autoria do delito a ele imputado. Foram reconhecidas as qualificadoras do motivo fútil, e de recurso que dificultou a defesa da vítima. Foi negada a tese de inimputabilidade. É O RELATÓRIO. PASSO A PROFERIR A SENTENÇA, NA FORMA DO ARTIGO 492 DO CPP. O acusado foi condenado na forma da quesitação supra, pela prática do delito previsto no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I e IV do Código Penal. A pena prevista para o delito de homicídio qualificado é de reclusão de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. O reconhecimento de uma qualificadora desloca a adequação típica do caput para o parágrafo 2º, e o reconhecimento da segunda qualificadora, deve ser apreciado no momento da dosimetria da pena imposta. Aqui não julgamos um homicídio comum, mas um matricídio. Crime repulsivo e abjeto. A vítima, uma senhora de 69 anos, recém viúva, que tinha algumas posses, poucas, mas algumas, e que a fez ser alvo da ganância do réu. O réu, um homem de 53 anos, que não trabalhava, não produzia para a sociedade, e se dedicava ao uso de drogas. Nesse contexto de vadiagem e banalidade do mal, o réu decidiu que a vontade de viver e aproveitar a vida da sua genitora, era um empecilho a sua ganância e mesquinharia - tudo por uma casa na favela da Rocinha. Desta forma, vê-se que a culpabilidade do réu supera, em muito, a normal do tipo. O tipo do homicídio é o extermínio de uma vida. E ainda que toda a vida tenha valor em si, as particularidades de uma vida dão maior ou menor valor. Neste sentido é a Jurisprudência, quando analisa a fixação de indenização por danos morais e materiais, decorrentes de um evento morte. Recentemente, vimos a prolação de sentença indenizatória contra o Estado para a família de famosa vítima neste estado, o pedreiro Amarildo, que reconhecido o dever de indenizar do Estado, houve a fixação de valor para cada um dos filhos, atingidos pela perda (0047246-36.2013.8.19.0000). Para o devedor da indenização, a vida de um pai, vale mais do que a vida de um homem sem filhos - e isso não é sem razão. Quando morre uma mulher a sociedade perde. Quando morre uma mãe, além da sociedade, perdem os filhos, os netos. Matar uma mãe, pessoa trabalhadora, amorosa, amada pela família, é gravíssimo, e numa interpretação sistêmica, é justificativa para a elevação da pena base. A vítima aqui tinha filhos e netos. Filhas que não terão a mãe ao seu lado, netas que não poderão mostrar seu desenvolvimento para essa avó, uma família traumatizada pela morte e suas circunstâncias. Por tudo isso, e ainda pela presença da segunda qualificadora, da futilidade do motivo aplico a pena base de 18 (dezoito) anos de reclusão, pela conduta descrita no artigo 121, § 2º, II e IV ,do Código Penal. Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, nem tampouco causas de aumento ou de diminuição de pena. Assim, torno definitiva a pena anteriormente estabelecida. Quanto ao crime de ocultação de cadáver, considerando as mesmas circunstâncias judiciais pessoais, mas também a culpabilidade superior deste crime, uma vez que a ocultação se deu por longo período, superior a meses, tenho por fixar a pena base em 2 (dois) anos de reclusão e o pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa no valor mínimo legal. Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, nem tampouco causas de aumento ou de diminuição de pena. Assim, torno definitiva a pena anteriormente estabelecida. Os crimes foram cometidos em concurso material, com designíos autônomos, razão pela qual devem ser somadas as penas estabelecidas. Em decorrência do tempo de pena imposto, da natureza do crime hediondo, bem como da futilidade do motivo reconhecida pelo conselho de sentença, fixo o regime fechado para o cumprimento da pena. POR TODO O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO PARA CONDENAR RILDO MATIAS DA SILVA A PENA DE 20 (VINTE) ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO, e O PAGEMNTO DE 24 (VINTE E QUATRO) PELA INCIDÊNCIA COMPORTAMENTAL DESCRITA NO ARTIGO 121, § 2º, II, E IV , BEM COMO 211, TODOS DO CÓDIGO PENAL. Assim, para garantia da ordem pública, assim considerado o sentimento de segurança indispensável a vida em sociedade, observando que o réu foi condenado por outros processos, bem como considerando a decisão , visando a efetividade da segurança pública, e igualmente objetivando a efetiva aplicação da lei penal mantenho a prisão do réu. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais. Pela Defesa técnica foi dito que deseja interpor Recurso de Apelação, nos termos do Artigo 593, III, letras ´a´, ´b´,´c´ e ´d´ do Código de Processo Penal. Indagado, o acusado afirmou que deseja recorrer. Nada mais havendo, é encerrada a presente Ata, às 20:32 horas a qual lida e achada conforme, assinam. Presente o OJA, Adriana Barroso Fares, Mat.: 01/29046, Eu, PFB, Mat. 01/32.845, Auxiliar de Gabinete, digitei e subscrevo. YEDDA CHRISTINA CHING SAN FILIZZOLA ASSUNÇÃO JUÍZA DE DIREITO PRESIDENTE AUDREY MARJORIE CASTRO PROMOTORA DE JUSTIÇA DEANIELA VIEIRA SHELGEL DEFENSORA PÚBLICA.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
